
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.458 - DF (2015/0167559-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ ROSA - ESPÓLIO
REPR. POR : SERGIO RICARDO DOS SANTOS ROSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LAYSI SOARES RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SARA JOFFILY 
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS GONTIJO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. EMBARGOS DE TERCEIRO. TERCEIRA 
INTERESSADA QUE NÃO INTEGROU RELAÇÃO PROCESSUAL 
ORIGINÁRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Tribunal estadual, ao reconhecer a condição de terceira interessada 
da ora agravada, amparou-se no acervo probatório dos autos. Rever os 
fundamentos do aresto hostilizado demandaria necessariamente no 
reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de setembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 742.458 - DF (2015/0167559-0)
  

AGRAVANTE : LUIZ ROSA - ESPÓLIO
REPR. POR : SERGIO RICARDO DOS SANTOS ROSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LAYSI SOARES RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SARA JOFFILY 
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS GONTIJO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por LUIZ ROSA - ESPÓLIO em 

face de decisão de fls. 269/271, na qual neguei provimento ao agravo em recurso especial 

ante a incidência da Súmula 7/STJ.

Em suas razões (fls. 274/280), a parte agravante diz que valoração jurídica das 

provas não se confunde com reexame de provas, sendo cabível o apelo especial para 

correção do erro na valoração jurídica do conjunto fático.

Aduz que, em nenhum momento, visou o questionamento de fatos, mas sim a 

discussão  sobre matéria de direito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente 

recurso.

É o relatório.
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AGRAVANTE : LUIZ ROSA - ESPÓLIO
REPR. POR : SERGIO RICARDO DOS SANTOS ROSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LAYSI SOARES RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. EMBARGOS DE TERCEIRO. TERCEIRA 
INTERESSADA QUE NÃO INTEGROU RELAÇÃO PROCESSUAL 
ORIGINÁRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Tribunal estadual, ao reconhecer a condição de terceira interessada 
da ora agravada, amparou-se no acervo probatório dos autos. Rever os 
fundamentos do aresto hostilizado demandaria necessariamente no 
reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

2. O recurso não merece acolhida.

Isso porque a parte agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de 

modificar a conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos:

2. A irresignação não prospera.
2.1. O Tribunal de origem, no acórdão que apreciou os embargos de 
declaração, reconheceu a condição de terceira interessada da ora 
agravada. Confira-se trecho nesse sentido:
Acrescente-se que embora não se tenha citado o artigo 42, § 3º, do CPC, 
declarou-se a sua não aplicação ao se afirmar a condição de terceiro 
interessado do ora embargado.
Assim, constata-se que o acolhimento da pretensão recursal, por qualquer 
das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 
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recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 
336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos 
moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se 
incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 
instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto da 
súmula 7-STJ".
2.2. Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução à 
causa a Corte de origem.
A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. EXISTÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
[...].
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a análise da 
violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a existência de 
direito líquido e certo à concessão da segurança, demanda exceder os 
fundamentos colacionados no acórdão guerreado com a incursão no 
conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas, 
inviável em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 7 da 
Súmula desta Corte de Justiça.
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica desta 
Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso concreto com base na qual deu solução à 
causa a Corte de origem.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
improvido."
(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 25/2/2013.)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0167559-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 742.458 / DF

Números Origem:  00318747720138070001  01231067320138070001  1231067320138070001  201092086064  
20130111231064  20130111231064AGS  318747720138070001  507488

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ROSA - ESPÓLIO
REPR. POR : SERGIO RICARDO DOS SANTOS ROSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LAYSI SOARES RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SARA JOFFILY
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS GONTIJO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ROSA - ESPÓLIO
REPR. POR : SERGIO RICARDO DOS SANTOS ROSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LAYSI SOARES RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SARA JOFFILY
ADVOGADA : MARIA DAS GRAÇAS GONTIJO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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